
AgRg no AgRg no HABEAS CORPUS Nº 928739 - SP (2024/0254533-3)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ROGERIO ALEXANDRE DUARTE (PRESO)
ADVOGADO : BRUNO BARROS MENDES - SP376553
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA. SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do agravo 
regimental anterior, em razão da ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão 
agravada, conforme exigido pela Súmula 182 do STJ.
2. O agravante alegou nulidade por bis in idem na interceptação telefônica, ausência de 
fundamentação na condenação por associação para o tráfico e ilegalidades na dosimetria da pena.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental pode ser conhecido quando 
não há impugnação específica de todos os fundamentos da decisão agravada, conforme exigido 
pela Súmula 182 do STJ.

III. Razões de decidir
4. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a impugnação genérica dos fundamentos 
da decisão agravada não é suficiente para afastar a incidência da Súmula 182 do STJ.
5. A ausência de impugnação específica de todos os fundamentos da decisão agravada impede o 
conhecimento do agravo regimental.
6. O decurso do tempo, mais de 9 anos desde o trânsito em julgado, impede a análise da matéria 
em habeas corpus, em razão da preclusão do direito postulado.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não conhecido.
Tese de julgamento: "1. A impugnação genérica dos fundamentos da decisão agravada não afasta 
a incidência da Súmula 182 do STJ. 2. A ausência de impugnação específica de todos os 
fundamentos da decisão agravada impede o conhecimento do agravo regimental. 3. O decurso do 
tempo pode impedir a análise da matéria em habeas corpus, em razão da preclusão do direito 
postulado".
 
Dispositivos relevantes citados: Súmula 182 do STJ. 
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Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg nos EREsp 1.387.734/RJ, Rel. Min. Jorge Mussi, 
Corte Especial, DJe 9/9/2014; STJ, AgRg nos EDcl nos EAREsp 402.929/SC, Rel. Min. João 
Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe 27/8/2014; STJ, AgInt no REsp 1.600.403/GO, Rel. 
Min. Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 23/8/2016, DJe 31/8/2016.
 
 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 

Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

 
 
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 
 

 

                                  Brasília, 12 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA. SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do agravo 
regimental anterior, em razão da ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão 
agravada, conforme exigido pela Súmula 182 do STJ.

2. O agravante alegou nulidade por bis in idem na interceptação telefônica, ausência de 
fundamentação na condenação por associação para o tráfico e ilegalidades na dosimetria da pena.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental pode ser conhecido quando 
não há impugnação específica de todos os fundamentos da decisão agravada, conforme exigido 
pela Súmula 182 do STJ.

III. Razões de decidir

4. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a impugnação genérica dos fundamentos 
da decisão agravada não é suficiente para afastar a incidência da Súmula 182 do STJ.

5. A ausência de impugnação específica de todos os fundamentos da decisão agravada impede o 
conhecimento do agravo regimental.

6. O decurso do tempo, mais de 9 anos desde o trânsito em julgado, impede a análise da matéria 
em habeas corpus, em razão da preclusão do direito postulado.

IV. Dispositivo e tese
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7. Agravo regimental não conhecido.

Tese de julgamento: "1. A impugnação genérica dos fundamentos da decisão agravada não afasta 
a incidência da Súmula 182 do STJ. 2. A ausência de impugnação específica de todos os 
fundamentos da decisão agravada impede o conhecimento do agravo regimental. 3. O decurso do 
tempo pode impedir a análise da matéria em habeas corpus, em razão da preclusão do direito 
postulado".

 
Dispositivos relevantes citados: Súmula 182 do STJ. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg nos EREsp 1.387.734/RJ, Rel. Min. Jorge Mussi, 
Corte Especial, DJe 9/9/2014; STJ, AgRg nos EDcl nos EAREsp 402.929/SC, Rel. Min. João 
Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe 27/8/2014; STJ, AgInt no REsp 1.600.403/GO, Rel. 
Min. Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 23/8/2016, DJe 31/8/2016.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ROGERIO ALEXANDRE DUARTE 

contra decisão monocrática, por mim proferida, a qual não conheceu do agravo regimental por 

ele interposto.

Na espécie, pretendia o agravante fosse reconhecida a nulidade pelo bis in idem na 

interceptação telefônica, a ausência de fundamentação da condenação pelo crime de associação 

para o tráfico e ilegalidades na dosimetria da pena imposta.

Ante o não conhecimento do habeas corpus, pela preclusão temporal, foi interposto 

agravo regimental, o qual não foi conhecido com base no Enunciado n. 182, da Súmula do STJ.

Neste agravo regimental, repisa o agravante as mesmas razões que informaram o 

agravo anterior, pugnando, ao final pela reconsideração da decisão agravada ou pela remessa do 

recurso ao Colegiado para julgamento.

Por não reconsiderar a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação 

da Quinta Turma desta Corte.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece conhecimento.

O agravante novamente não impugnou especificamente o fundamento da decisão 

agravada, consistente na incidência do impeditivo da Súmula 182 deste Superior Tribunal ("é 
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inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 

decisão agravada").

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes: AgRg nos EREsp 1.387.734/RJ, 

Rel. Ministro JORGE MUSSI, CORTE ESPECIAL, DJe de 9/9/2014; e AgRg nos EDcl nos 

EAREsp 402.929/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, DJe 

de 27/8/2014.

Ademais, tem-se que: "A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que, para 

afastar a incidência da Súmula 182/STJ, não basta a impugnação genérica dos fundamentos da 

decisão agravada, é necessário que a contestação seja específica e suficientemente demonstrada" 

(AgInt no REsp 1.600.403/GO, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 23/8/2016, DJe 31/8/2016).

Acrescenta-se que, no julgamento do EAREsp 746.775 (DJe 30/11/2018), a Corte 

Especial do STJ manteve o entendimento da necessidade de impugnação específica de todos os 

fundamentos da decisão agravada, sob pena de incidência da Súmula 182 do STJ.

Cito, no mesmo sentido, os seguintes precedentes:
 
"[...] AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. ENUNCIADO N. 182 DA SÚMULA DO STJ. INSURGÊNCIA 
DESPROVIDA. 1. Enquanto a decisão de admissibilidade do recurso especial 
assentou os óbices da Súmula n. 83/STJ, da inadequação do recurso especial para 
alegar violação à norma constitucional e da ausência de cotejo analítico, no agravo a 
defesa limitou-se a impugnar os óbices da Súmula n. 83/STJ e da ausência de cotejo 
analítico. 2. Deixando a parte agravante de impugnar especificamente todos os 
fundamentos da decisão agravada, é de se aplicar o enunciado n. 182 da Súmula do 
STJ. 3. Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp 1539949/PR, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 01/10/2019, DJe 10/10/2019, 
grifou-se).
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO 
DE DROGAS. NÃO INFIRMADOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. CONDENAÇÃO À 
PENA DE 5 (CINCO) ANOS RECLUSÃO. PENA-BASE FIXADA NO MÍNIMO 
LEGAL. REGIME PRISIONAL SEMIABERTO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO. 1. A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial 
interposto pela ora Agravante baseada no fundamento segundo o qual não é cabível a 
interposição de recurso especial sob a alegação de afronta a dispositivo 
constitucional. 2. Nas razões do regimental, não foi infirmado esse fundamento, mas 
apenas veiculada argumentação relativa ao mérito da demanda e ao fato de que não se 
almeja o reexame do conjunto fático-probatório contido nos autos, bem como 
pugnando pela possibilidade de exata compreensão da controvérsia a partir dos 
fundamentos expendidos no apelo nobre. [...]" (AgRg no AREsp 1404679/SP, Rel. 
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Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 12/03/2019, DJe 
29/03/2019, com destaque).
 

Por fim, destaque-se que os fatos narrados ocorreram em 2007, tendo sido verificado 
o trânsito em julgado da questão em 2009, de modo que, ante a longa passagem de tempo entre a 
data dos fatos e a presente impetração, forçoso o reconhecimento da preclusão da pretensão ora 
manifestada, tendo o pleito nítidas características revisionais, o que se reconhece em homenagem 
ao princípio da segurança jurídica. Cito precedentes:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. REVISÃO DA PENA. 
PRECLUSÃO. APELAÇÃO JULGADA HÁ MAIS DE 9 ANOS. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. O decurso do tempo, mais de 9 anos, 
impede a análise da matéria em habeas corpus, em razão da preclusão do direito 
postulado, conforme a jurisprudência pacífica desta Corte. Precedentes. 2. Agravo 
regimental desprovido. (AgRg no HC n. 711.283/RJ, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 8/2/2022, DJe de 15/2/2022.)
 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO. PENA. DO 
SIMETRIA. REDIMENSIONAMENTO. NULIDADE. ACÓRDÃO TRANSITADO 
EM JULGADO. PRECLUSÃO. REVISÃO CRIMINAL. WRIT. INSTRUÇÃO. 
DEFICIÊNCIA. SENTENÇA. AUSÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO. 1. Consoante a pacífica jurisprudência desta Corte Superior e também do 
STF, o manejo do habeas corpus muito tempo após a edição do ato atacado demanda 
o reconhecimento de que fulminada pela preclusão o direito postulado (termo cujo 
uso guardo pessoal ressalva). 2. Ainda que a tese defensiva seja erro no cálculo da 
dosimetria da pena, inviável ao Superior Tribunal de Justiça examinar pleito 
nitidamente revisional, quando desprovida a impetração de cópia da própria sentença 
condenatória. 3. Conquanto o habeas corpus seja desprovido de maiores 
formalidades, trata-se de ação constitucional de natureza mandamental, cuja natureza 
urgente exige prova pré- constituída das alegações, não comportando dilação 
probatória. Dessarte, é cogente ao impetrante - e não ao Poder Judiciário - sobretudo 
quando se tratar de pessoa com conhecimento técnico-jurídico, advogado 
regularmente inscrito na OAB - apresentar elementos documentais que permitam 
aferir o constrangimento ilegal arrostado na impetração. 4. Agravo regimental não 
provido. (AgRg no HC 447.420/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, DJe 11/10/2018).
 

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AgRg no HC 928.739 / SP
Número Registro: 2024/025453-33 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00033893620088260576 200761060060847 200961060056269 33893620088260576 56267820094036106

Sessão Virtual de 06/02/2025 a 12/02/2025

Relator do AgRg no AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Belo. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BRUNO BARROS MENDES
ADVOGADO : BRUNO BARROS MENDES - SP376553
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ROGERIO ALEXANDRE DUARTE (PRESO)
CORRÉU : ALEXSANDRO BALBINO BALBUENA
CORRÉU : CARLOS RODRIGUES GALHA
CORRÉU : LUIZ CARLOS GALHA
CORRÉU : MARTA RODRIGUES GALHA
CORRÉU : ANDREIA FERREIRA GUIMARAES
CORRÉU : ADRIANO RODRIGUES GALHA
CORRÉU : CLEBER SIMOES DUARTE
CORRÉU : FRANCILUCIA PEREIRA NASCIMENTO
CORRÉU : MIGUEL PEREZ GIMENEZ NETO
CORRÉU : ORLANDO MARTINS MEDEIRO
CORRÉU : RICARDO PAGIATTO
CORRÉU : ROBERTO RODRIGUES GALHI
CORRÉU : RONEIDE RODRIGUES GALHA
CORRÉU : SIDNEI ALVES MARTINS
CORRÉU : TUNIS ROGERIO NAPOLITANA
CORRÉU : REGINA DAS NEVES DIAS
CORRÉU : REGINA NEVES DIAS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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ASSUNTO : TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINSCRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO 
INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINSCRIMES 
PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - TRÁFICO DE DROGAS E 
CONDUTAS AFINSCRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - 
TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINSDIREITO PENAL - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINSCRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINSCRIMES PREVISTOS NA 
LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS 
AFINSCRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROGERIO ALEXANDRE DUARTE (PRESO)
ADVOGADO : BRUNO BARROS MENDES - SP376553
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/02/2025 a 12/02
/2025, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro
Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 17 de fevereiro de 2025
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